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Resumo: Este artigo analisa o Estado moderno como tecnologia epistemológica de 

arquivamento, revelando como práticas burocráticas e dispositivos documentais operam 

classificações excludentes que silenciam sujeitos historicamente marginalizados. Com base em 

abordagem teórica, documental e crítica, articulando autores como Derrida, Foucault, Stoler e 

Santos, o estudo examina quatro dimensões: o arquivo como tecnologia de poder, a burocracia 

como arquitetura da invisibilidade, a persistência do arquivo colonial e a insurgência dos 

contrarquivos populares. Os resultados evidenciam que o reconhecimento estatal depende de 

uma legibilidade forçada, produzindo exclusões epistêmicas naturalizadas. Conclui-se pela 

urgência de descolonizar as infraestruturas de arquivamento, valorizando práticas insurgentes 

de memória e justiça cognitiva. 
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THE STATE AS ARCHIVE: 

MEMORY, BUREAUCRACY, AND THE POWER TO NAME 

 

Abstract: This article examines the modern state as an epistemological technology of 

archiving, showing how bureaucratic practices and documentary devices operate exclusionary 

classifications that silence historically marginalized subjects. Based on a theoretical, 

documentary, and critical approach—drawing on Derrida, Foucault, Stoler, and Santos—the 

study analyzes four dimensions: the archive as a power technology, bureaucracy as an 

architecture of invisibility, the persistence of the colonial archive, and the insurgency of popular 

counter-archives. Findings reveal that state recognition relies on a forced legibility, producing 

naturalized epistemic exclusions. The article concludes by emphasizing the urgency of 

decolonizing archiving infrastructures and valuing insurgent memory practices and cognitive 

justice. 
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EL ESTADO COMO ARCHIVO: 

MEMORIA, BUROCRACIA Y EL PODER DE NOMBRAR 

 

Resumen: Este artículo analiza el Estado moderno como una tecnología epistemológica de 

archivo, revelando cómo las prácticas burocráticas y los dispositivos documentales operan 

clasificaciones excluyentes que silencian a sujetos históricamente marginados. Con base en un 

enfoque teórico, documental y crítico, articulando autores como Derrida, Foucault, Stoler y 

Santos, el estudio examina cuatro dimensiones: el archivo como tecnología de poder, la 

burocracia como arquitectura de la invisibilidad, la persistencia del archivo colonial y la 

insurgencia de los contra-archivos populares. Los resultados muestran que el reconocimiento 

estatal depende de una legibilidad forzada, produciendo exclusiones epistémicas naturalizadas. 

Se concluye que es urgente descolonizar las infraestructuras de archivo y valorar las prácticas 

insurgentes de memoria y justicia cognitiva. 

 

Palabras clave: Archivo Estatal, Colonialidad, Justicia Epistémica. 

 

 

1 Introdução 

A crescente centralidade do arquivo como tecnologia de governo revela uma 

transformação profunda nas formas de exercício do poder estatal, em que o reconhecimento 

político passa a ser mediado por dispositivos classificatórios, documentais e epistêmicos. No 

Estado moderno, arquivar não é apenas registrar, mas delimitar o campo do possível, operando 

como uma ontologia prática do que pode ser conhecido, lembrado e legitimado1. Essa lógica se 

intensifica em contextos contemporâneos marcados por digitalização acelerada, plataformas 

tecnoburocráticas e disputas pela memória coletiva. A importância do tema se torna ainda mais 

evidente diante da intensificação de políticas de unificação documental, como a Lei nº 

14.534/2023, que institui o CPF como número único de identificação civil, sinalizando uma 

tendência à centralização algorítmica do reconhecimento estatal. Essa padronização 

documental não apenas reconfigura fluxos administrativos, mas redefine os limites do que pode 

ser reconhecido como sujeito legítimo no espaço público. 

A literatura sobre arquivos, burocracia e poder avançou de modo expressivo desde as 

formulações clássicas de Weber2 sobre a racionalidade administrativa. A virada crítica 

 
1 DERRIDA, Jacques. Archive Fever: A Freudian Impression. Chicago: University of Chicago Press, 1995. 
2 WEBER, Max. Economy and Society: An Outline of Interpretive Sociology. Berkeley: University of California 

Press, 1978. 
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promovida por autores como Foucault3, Stoler4, Harris5 e Bowker e Star deslocou o arquivo de 

sua compreensão técnico-instrumental para uma dimensão ontopolítica, em que visibilidade, 

silenciamento e poder se entrelaçam. Estudos recentes também convergem em torno das 

epistemologias do Sul e da justiça epistêmica6, evidenciando o papel do Estado como curador 

seletivo da realidade social. É nesse contexto que este artigo toma como objeto os dispositivos 

estatais de arquivamento — compreendidos como práticas burocráticas, normativas e 

simbólicas — e analisa suas implicações para a exclusão epistêmica, o silenciamento histórico 

e a marginalização de grupos subalternizados. 

A partir da análise crítica de documentos legais, arquivos históricos, dados censitários 

e iniciativas de contramemória, o artigo examina o Estado como tecnologia epistemológica que 

articula classificação, exclusão e performatividade documental. Em contraste com práticas 

comunitárias de arquivamento, os dispositivos estatais seguem uma lógica de legibilidade 

forçada, reduzindo a diversidade social ao que pode ser nomeado e administrado. A 

originalidade da proposta está na articulação entre filosofia do arquivo, crítica da burocracia e 

insurgências epistêmicas, a fim de compreender não apenas o que é arquivado, mas quem 

adquire o direito de existir documentalmente. 

O campo enfrenta desafios analíticos decisivos, que incluem o acesso limitado a 

arquivos oficiais, barreiras jurídicas à reparação histórica e a persistente invisibilidade 

documental de populações racializadas, migrantes e dissidentes de gênero. Esses 

silenciamentos institucionais evidenciam a necessidade de revisitar os fundamentos 

epistemológicos da cidadania e das políticas de memória. Diante disso, o estudo analisa 

criticamente os mecanismos estatais de arquivamento e suas implicações para a justiça 

cognitiva, estruturando a discussão em quatro dimensões: a soberania epistêmica do Estado, a 

arquitetura burocrática da exclusão, a continuidade do arquivo colonial e a emergência dos 

contrarquivos insurgentes. 

Derrida também desenvolve o conceito de poder de arconte7, que designa o privilégio 

soberano de selecionar, custodiar e ordenar documentos, definindo os limites do que pode 

 
3 FOUCAULT, Michel. L’archéologie du savoir. Paris: Gallimard, 1969. 
4 STOLER, Ann Laura. Along the Archival Grain: Epistemic Anxieties and Colonial Common Sense. Princeton: 

Princeton University Press, 2009.  
5 HARRIS, Verne. Archives and Justice: A South African Perspective. Chicago: Society of American Archivists, 

2002. 
6 FRICKER, Elizabeth. Epistemic Injustice: Power and the Ethics of Knowing. Oxford: Oxford University Press, 

2007. 
7 Na arquivologia, “produção documental” refere-se à criação de registros; “classificação”, à organização 

intelectual desses documentos; e “ordenação”, à disposição física ou lógica após a classificação. Esses 

procedimentos operam em momentos e níveis distintos do ciclo documental. 
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constituir o próprio arquivo. Essa formulação dialoga diretamente com fundamentos da 

arquivologia, segundo os quais arquivar não significa apenas preservar, mas organizar fluxos 

de produção, classificação, avaliação e difusão documental — processos que moldam, de forma 

decisiva, o que se torna legível e institucionalmente reconhecido. 

2 Metodologia 

Este estudo configura-se como um ensaio teórico de base bibliográfica, 

complementado por análise documental crítica. A investigação apoia-se em referenciais da 

filosofia política, da sociologia do conhecimento e das epistemologias do Sul, com destaque 

para Derrida8, Foucault9, Stoler, Santos10 e Fricke11. Esses aportes sustentam uma leitura crítica 

da razão burocrática, da colonialidade do poder e dos regimes de verdade que moldam as formas 

contemporâneas de arquivamento estatal. As fontes examinadas incluem livros teóricos, artigos 

científicos indexados em bases como SciELO, JSTOR e Scopus, documentos legais (como a 

Lei nº 14.534/2023), relatórios institucionais, dados censitários, com fontes históricas e 

documentais disponíveis publicamente12. 

Foram utilizados descritores como “arquivo estatal”, “burocracia”, “invisibilidade 

documental”, “colonialidade do saber” e “justiça epistêmica”, com critérios de inclusão 

voltados à atualidade, relevância conceitual e diversidade de perspectivas críticas. O corpus 

analisado inclui livros teóricos, artigos científicos indexados em bases como SciELO, JSTOR 

e Scopus, documentos legais — entre eles a Lei nº 14.534/2023 —, relatórios institucionais e 

dados censitários, além de fontes históricas e documentais de acesso público. A seleção utilizou 

descritores como “arquivo estatal”, “burocracia”, “invisibilidade documental”, “colonialidade 

do saber” e “justiça epistêmica”, orientando-se pela atualidade, relevância conceitual e 

diversidade crítica. Foram excluídos textos de caráter estritamente descritivo ou alinhados a 

abordagens tecnocráticas. O material selecionado foi analisado por meio de procedimentos de 

análise crítica do discurso e análise temática, com codificação manual baseada em categorias 

teóricas como soberania epistêmica, silenciamento institucional, legibilidade forçada e 

contramemória. Essa abordagem visa desnaturalizar a neutralidade técnica atribuída aos 

dispositivos classificatórios do Estado e explicitar seus efeitos políticos, epistêmicos e 

existenciais sobre populações historicamente marginalizadas. Ao articular teoria e documento, 

 
8 DERRIDA, Archive Fever, cit. 
9 FOUCAULT, L’archéologie du savoir, cit. 
10 SANTOS, Boaventura de Sousa. The End of the Cognitive Empire: The Coming of Age of Epistemologies of 

the South. Durham: Duke University Press, 2018.  
11 FRICKER, Epistemic Injustice, cit. 
12 Na arquivologia, a fase de avaliação define a permanência ou eliminação documental, sendo determinante na 

produção de invisibilidades estruturais. Essa etapa será considerada aqui como categoria analítica crítica. 
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a metodologia busca produzir uma compreensão situada e crítica das disputas contemporâneas 

pelo direito à memória, à inscrição e ao reconhecimento político. 

 

 

3 Resultados e discussão 

A análise evidencia como o Estado moderno opera sua soberania por meio de práticas 

arquivísticas que classificam, silenciam e excluem. Quatro dimensões articulam essa crítica: o 

arquivo como tecnologia de poder, a burocracia como arquitetura da invisibilidade, a 

persistência do arquivo colonial e a insurgência dos contrarquivos populares. Os achados 

revelam que a neutralidade documental é uma ficção que legitima desigualdades epistêmicas, 

restringe o reconhecimento político e produz silêncios estruturais. Ao tensionar essas 

dinâmicas, o estudo mostra que a disputa pelo arquivo é também uma disputa pela existência e 

pela memória, destacando a centralidade das epistemologias insurgentes como caminhos para 

uma justiça cognitiva plural. 

 

3.1 Arquivo, Soberania e o Poder de Classificar: O Estado como Tecnologia 

Epistemológica 

A soberania moderna não se exerce apenas pela capacidade de legislar, punir ou 

garantir segurança, mas se afirma de forma ainda mais radical pelo poder de nomear, registrar 

e tornar visível. Arquivar é um gesto ontológico: delimita o que pode ser inscrito no mundo e, 

portanto, o que será excluído. A força do arquivo não reside em sua função de conservar o 

passado, mas em sua capacidade de organizar o horizonte do que poderá ser reconhecido como 

real, legítimo e digno de memória. Derrida13 enomina essa lógica de “mal de arquivo”: uma 

compulsão estatal que não visa apenas preservar, mas antecipar e normar o porvir. Assim, o 

arquivo torna-se um operador da governabilidade, mobilizando a visualidade e a sensibilidade 

como tecnologias de autoridade. 

O Estado não age apenas por meio de dispositivos jurídicos e administrativos, mas 

também se constitui como entidade sensível, performada por imagens e documentos que lhe 

conferem presença estética. O Estado não apenas age, mas aparece — em fotografias, vídeos, 

selos, bases de dados — encenando sua autoridade por meio de visualidades ritualizadas. Essa 

dramaturgia institucional não apenas legitima o Estado: ela organiza a forma como sua 

autoridade se torna sensível e reconhecível. A documentação, nesse sentido, é performativa — 

 
13 DERRIDA, Archive Fever, cit. 
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é por meio dela que o Estado adquire forma sensível e presença pública. Diana Taylor14 

distingue arquivo e repertório, mas no caso estatal ambos se entrelaçam: o arquivo 

institucionalizado adquire corporeidade na performance pública, e o repertório encarnado 

retroage como forma de normatização arquivística. 

Nesse processo, a produção de documentos não apenas classifica sujeitos e 

populações, mas regula os regimes de visibilidade que sustentam a vida política. Ver é 

reconhecer; o não-visto torna-se politicamente inviável. Butler15 e Mbembe16 demonstram 

como a precariedade das vidas está vinculada a essa lógica visual: o que escapa ao 

enquadramento estatal torna-se ilegível, e, portanto, dispensável. O arquivo, então, não é apenas 

memória — é instrumento de exclusão seletiva, racializada e performativa. Ele estrutura a 

memória pública ao mesmo tempo em que define quem pode compô-la. 

Contudo, uma crítica ao poder arquivístico do Estado não pode negligenciar os limites 

inerentes a essa leitura. Arquivos públicos sustentam responsabilidades jurídicas e éticas — 

especialmente no campo da prova histórica. Relativizar a verdade documental pode fragilizar 

instrumentos essenciais para a responsabilização de agentes públicos e a reparação histórica. A 

crítica ontológica, portanto, precisa manter a tensão entre denunciar a violência classificatória 

e preservar a função probatória dos acervos que sustentam direitos. 

Essa inscrição não se legitima por seu conteúdo empírico, mas pela encenação de 

autoridade que a acompanha. Foucault17 já advertia que os regimes de verdade são inseparáveis 

das formas de poder que os constituem. A imagem documental adquire autoridade não por 

refletir fielmente os fatos, mas por circular dentro de protocolos institucionais que conferem 

legitimidade ao que é mostrado. Em comissões de verdade, tribunais e exposições estatais, o 

gesto de mostrar um documento arquivado não revela: consagra. Essa dramaturgia institucional 

não apenas representa o Estado: ela o constitui. A documentação, nesse sentido, é performativa 

— é por meio dela que o Estado adquire forma sensível e presença pública. 

Essa teatralidade, porém, é atravessada por estratégias ideológicas de simplificação e 

silenciamento. James Scott18 denuncia a ficção de legibilidade que orienta a racionalidade 

administrativa moderna: tornar a sociedade inteligível para controlá-la. Essa inteligibilidade, 

no entanto, exige mutilar a complexidade do vivido e forjar o mundo nos moldes do documento. 

 
14 TAYLOR, Diana. The Archive and the Repertoire: Performing Cultural Memory in the Americas. Durham: 

Duke University Press, 2003. 
15 BUTLER, Judith. Frames of War: When Is Life Grievable?. London: Verso, 2009. 
16 MBEMBE, Achille. Necropolitics. Public Culture, v. 15, n. 1, p. 11–40, 2002.  
17 FOUCAULT, L’archéologie du savoir, cit. 
18 SCOTT, James C. Seeing Like a State: How Certain Schemes to Improve the Human Condition Have Failed. 

New Haven: Yale University Press, 1998. 
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A seletividade racial do arquivo opera, ainda, como infraestrutura do racismo epistêmico. A 

ausência de dados sobre populações negras e indígenas não constitui lacuna informacional, mas 

política ativa de ilegibilidade. 

Compreender o arquivo como técnica de governo exige tratá-lo também como 

ontologia política. Arquivar é determinar o que pode ser dito, visto e vivido. Sua estética — o 

enquadramento, a repetição, a curadoria — compõe sua força normativa. Uma crítica filosófica 

do arquivo deve, portanto, interrogar não apenas seu conteúdo, mas as condições de sua 

enunciação e circulação: como, quando, por quem e com que efeitos se arquiva. O que não é 

documentado não apenas escapa ao registro — torna-se irreal. A exclusão arquivística é uma 

forma de morte simbólica que antecede, e frequentemente legitima, formas materiais de 

violência. 

Essa lógica se manifesta de forma explícita na omissão de populações inteiras dos 

cadastros estatais. O caso das comunidades tradicionais excluídas do Censo de 2020, sob a 

justificativa de cortes orçamentários e dificuldades técnicas, conforme dados do IBGE19, revela 

uma política de desaparecimento disfarçada de ineficiência. Ao deixar de contar, o Estado retira 

essas populações do campo da cidadania. Nomear, contar, visibilizar — eis o cerne da soberania 

documental. A documentação, nesse contexto, não é instrumento do Estado: ela é o próprio 

exercício de sua enunciação soberana. 

Verne Harris20 aprofunda essa crítica ao propor que o arquivo é menos um espelho da 

realidade do que um filtro epistemológico que organiza o campo do pensável. Tal perspectiva 

converge com a análise foucaultiana dos regimes de verdade: o não-documentado é o não-

enunciável. Arquivar é definir o que pode ser reivindicado. Os arquivos secretos, como os do 

DOPS/SP21, permanecem como zonas de exceção, em que o direito de saber é suspenso e o 

passado, sequestrado pelo poder. 

Essa racionalidade classificatória é, como lembram Bowker e Star22, constitutivamente 

excludente. Classificar é traçar fronteiras, definir normatividades, produzir ruídos. A 

 
19 O Cadastro Único é o principal instrumento do Estado brasileiro para identificar famílias em situação de pobreza 

e extrema pobreza, mas sua lógica operacional tem sido criticada por excluir populações em situações não 

padronizadas. Ver: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Estudo 

complementar à aplicação da técnica de captura-recaptura: estimativas desagregadas dos totais de nascidos vivos 

e óbitos: 2020. Rio de Janeiro: IBGE, 2022.  
20 HARRIS, Archives and Justice, cit. 
21 O Departamento de Ordem Política e Social de São Paulo (DOPS/SP) acumulou milhares de registros sobre 

perseguidos políticos, especialmente durante o regime militar, constituindo um arquivo de vigilância e repressão. 

Ver: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE), Estudo complementar à aplicação 

da técnica de captura-recaptura, cit.  
22 BOWKER, Geoffrey C.; STAR, Susan Leigh. Sorting Things Out: Classification and Its Consequences. 

Cambridge: MIT Press, 1999. 
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institucionalização do CPF como número único de identificação civil (Lei 14.534/202323) 

reforça essa lógica: unificar o registro é padronizar a existência. Tudo o que escapa à gramática 

identitária estatal — como pessoas trans, indígenas com autodeclarações múltiplas ou migrantes 

apátridas — é tratado como excesso, ruído, resto ilegível. Esses sujeitos tornam-se “excedentes 

de arquivo”, vidas que não cabem no campo do reconhecimento burocrático. 

É nesse terreno do apagamento que emergem práticas de resistência contra-

arquivísticas. Azoulay2425, propõe o conceito de contravisualidade para descrever intervenções 

artísticas e curatoriais que reencenam o arquivo, revelando sua violência e desmontando sua 

autoridade. Essas práticas insurgentes não recusam o arquivo, mas o expõem — remixam 

documentos, reinscrevem imagens, evocam repertórios não oficiais para criar zonas de 

dissenso. A estética torna-se política: uma disputa pelo direito de aparecer. 

Judith Butler26 já havia demonstrado que o reconhecimento é, antes de tudo, uma 

questão de enquadramento. As estéticas dissidentes reconfiguram o campo do sensível e exigem 

do Estado o enfrentamento de sua própria cegueira institucional. No entanto, é preciso 

reconhecer os limites dessas práticas: sua potência ainda depende de certa legibilidade pública, 

de espaços de circulação e de alguma institucionalização. Em contextos autoritários, podem ser 

cooptadas, silenciadas ou tornadas invisíveis. Ainda assim, seu gesto é decisivo: recusam a 

naturalização da soberania visual e reinscrevem a luta por memória e existência. 

A dimensão visual do arquivo funciona como operador de legitimidade: escolhas de 

enquadramento, descrição e circulação condicionam os sentidos possíveis do documento, 

moldando sua recepção pública. Susan Sontag27 advertia que a imagem do sofrimento, 

estetizada, pode tanto gerar empatia quanto anestesiar. Essa ambivalência mostra que a 

visualidade do Estado mobiliza tanto o afeto quanto a coerção, consolidando narrativas que 

misturam proximidade e exclusão. 

A disputa pelo arquivo não se refere ao passado, mas ao presente e ao porvir. Arquivar 

é instituir os limites do comum: decidir quem poderá ser visto, ouvido e lembrado. A crítica do 

arquivo deve, portanto, interrogar seus fundamentos estéticos, ontológicos e epistêmicos — e, 

sobretudo, propor arquivos insurgentes, capazes de desestabilizar a normatividade da memória 

oficial e instaurar outras formas de existir e persistir na história. 

 
23 A Lei nº 14.534/2023 institui o CPF como número único de identificação civil no Brasil, promovendo a 

padronização documental sob um regime de unificação que pode obscurecer singularidades identitárias. Ver: 

BRASIL. Lei nº 14.534, de 11 de janeiro de 2023. Brasília: Diário Oficial da União, 2023. 
24 AZOULAY, Ariella. Potential History: Unlearning Imperialism. London: Verso, 2019. 
25 AZOULAY, Ariella. The Civil Contract of Photography. Cambridge: MIT Press, 2012. 
26 BUTLER, Frames of War, cit. 
27 SONTAG, Susan. Regarding the Pain of Others. New York: Farrar, Straus and Giroux, 2003. 
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Do ponto de vista arquivístico, é fundamental distinguir produção documental (ato de 

criar registros), classificação (atribuição intelectual de categorias), ordenação (disposição 

conforme lógica previamente definida) e avaliação (processo que decide o que permanece e o 

que é eliminado). A exclusão documental, portanto, não é mero esquecimento, mas resultado 

de uma decisão técnica-política de avaliação que regula quem pode permanecer no acervo 

estatal. A esse conjunto soma-se ainda o arranjo, que organiza intelectualmente fundos e séries 

documentais; a descrição, que registra informações essenciais para contextualizar e identificar 

documentos; e a difusão, que compreende formas de acesso, mediação e circulação pública do 

acervo. Esses procedimentos reforçam que arquivar não se limita a preservar, mas envolve 

construir caminhos interpretativos que moldam o uso e o sentido dos documentos. 

 

3.2 Burocracia e Silenciamento: A Arquitetura Estatal da Invisibilidade 

A burocracia moderna não opera como mera engrenagem técnica da administração, 

mas como dispositivo ontopolítico de exclusão. O não registro, longe de ser simples lacuna, 

constitui uma forma ativa de apagamento. Arquivar é mais do que conservar: é projetar 

normativamente os limites do reconhecível, selecionando o que poderá existir politicamente. 

Como propõe Derrida28, o arquivo instaura uma lógica de antecipação do poder, na qual o futuro 

se organiza sob a forma de memória. Nessa economia classificatória, o silêncio documental não 

é erro administrativo, mas produto de uma racionalidade que determina quem merece ser 

nomeado. 

Essa racionalidade é constitutiva do próprio Estado. Bowker e Star29 evidenciam que 

todo sistema classificatório implica perdas: ao ordenar, produz o ilegível. A burocracia, nesse 

sentido, não apenas descreve o mundo social, mas o reduz violentamente a esquemas de 

legibilidade que normatizam a existência. Scott30 radicaliza essa crítica ao afirmar que a 

produção estatal de legibilidade — via formulários, cadastros e tipificações — é uma tecnologia 

de controle, que marginaliza tudo o que escapa ao padrão dominante de organização social. O 

arquivo, assim, não registra o real: fabrica-o segundo critérios normativos racializados. 

Sob o verniz da impessoalidade weberiana31, a burocracia estatal perpetua mecanismos 

sutis de exclusão que se inscrevem nos corpos, experiências e subjetividades dos sujeitos não 

arquivados. Como analisa Stoler32, a arquitetura dos arquivos coloniais não apenas regulava a 

 
28 DERRIDA, Jacques. Archive Fever: A Freudian Impression. Chicago: University of Chicago Press, 1995. 
29 BOWKER; STAR, Sorting Things Out, cit. 
30 SCOTT, Seeing Like a State, cit. 
31 WEBER, Economy and Society, cit. 
32 STOLER, Along the Archival Grain, cit. 
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administração imperial, mas delimitava os contornos da inteligibilidade institucional. A 

continuidade dessas lógicas se manifesta na atualização contemporânea de formas coloniais de 

invisibilidade, agora revestidas de tecnicismo racional. 

No Brasil, essa colonialidade documental é evidente nas estruturas burocráticas que 

seguem negando reconhecimento a corpos racializados, povos indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos e migrantes. A ausência desses grupos em registros públicos como o Cadastro 

Único33 não se deve a falhas técnicas, mas a um sistema que opera por exclusão ativa. Como 

sustenta Dussel34 a modernidade erigiu-se como projeto universal excludente, fundado na 

negação constitutiva do Outro. Nesse contexto, o não-documentado não é apenas invisível: é 

ontologicamente negado como sujeito político. 

A documentação torna-se, então, condição de existência social e jurídica. O Estado 

arquivista estabelece uma economia simbólica do reconhecimento, na qual apenas os legíveis 

podem ser administrados. Para Harris35, o silêncio dos arquivos não é acidental, mas 

estruturante: o que não se registra não existe para os regimes de verdade do Estado. A 

burocracia, nesse processo, não falha: ela governa pelo silêncio. A legibilidade transforma-se 

em privilégio; a ilegibilidade, em instrumento seletivo de administração da vida. 

Nas práticas cotidianas, essa racionalidade burocrática naturaliza a exclusão como 

desvio técnico. Regras formais como endereço fixo, CPF válido ou conformidade documental 

são mobilizadas como filtros de pertencimento. A recusa ao uso do nome social por pessoas 

trans, mesmo com respaldo legal, ou a exclusão de pessoas em situação de rua do acesso a 

políticas públicas revelam que o que está em jogo não é um problema operacional, mas a 

atualização de uma epistemologia colonial. Como denuncia Santos 36 a colonialidade do poder 

persiste na produção da ausência como norma de governança. Esse mecanismo se articula ao 

que Artières37 denomina “injunção social”: a exigência de que indivíduos produzam 

continuamente provas de sua existência para acessar direitos e reconhecimento. O documento 

deixa de ser mero registro e transforma-se em condição performativa da própria cidadania. No 

contexto brasileiro, as exigências documentais operam como filtros de pertencimento. O CPF, 

embora concebido como instrumento de identificação civil, torna-se marcador de 

integrabilidade burocrática que regula o acesso a direitos. Pessoas trans em transição 

 
33 BRASIL. Cadastro Único para Programas Sociais. Brasília: Ministério da Cidadania, 2022.  
34 DUSSEL, Enrique. Ethics of Liberation: In the Age of Globalization and Exclusion. Durham: Duke University 

Press, 2013. 
35 HARRIS, Archives and Justice, cit. 
36 SANTOS, The End of the Cognitive Empire, cit. 
37 ARTIÈRES, Phillipe. Arquivar a Própria Vida. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 11, n. 21, p. 9-34, 1998. 
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documental, migrantes, povos tradicionais e pessoas em situação de rua enfrentam não apenas 

lacunas administrativas, mas barreiras normativas que determinam quem pode ser reconhecido 

pelo Estado. 

Essa exclusão documental incide diretamente sobre a constituição da subjetividade 

política dos sujeitos racializados. A relação cotidiana com um Estado opaco, humilhante e 

seletivo que gera um efeito de desmobilização subjetiva, que ela chama de “(in)capacidade 

política racializada”. Nos Estados Unidos, mulheres negras pobres são tratadas como suspeitas 

e culpabilizadas nos sistemas de bem-estar, o que resulta em desamparo material e 

despolitização afetiva. A cidadania, nesse cenário, é vivida como experiência de degradação. 

Esse processo é reforçado pela violência simbólica, conforme analisa Bourdieu 38  a 

autoridade estatal é internalizada como legítima, mesmo quando atua contra os sujeitos. A 

burocracia reproduz um habitus excludente, no qual desigualdades são naturalizadas como 

falhas administrativas. Ao reduzir os excluídos à condição de “não conformes”, o Estado oculta 

seu papel ativo na produção da exclusão. O que se apresenta como neutralidade é, na verdade, 

a operação contínua de uma lógica classificatória de invisibilização. 

Além disso, a opacidade informacional — expressa em jargões técnicos, rituais 

procedimentais e critérios arbitrários — é uma estratégia de silenciamento. A linguagem 

institucional não apenas organiza o que pode ser dito, mas também quem pode falar e com que 

efeitos. A incompreensibilidade burocrática não é falha, mas método: ela regula a escuta e 

impede a enunciação dos subalternos. 

A encarnação do Estado em práticas concretas se dá nos níveis mais cotidianos, como 

demonstram Lipsky39 e sua teoria dos street-level bureaucrats. A forma como os agentes 

públicos interpretam as normas determina quem será reconhecido pelo Estado. Esse 

reconhecimento retroage sobre a autoimagem dos sujeitos, como argumenta Soss40, moldando 

sua percepção de pertencimento e legitimidade. O ciclo se fecha quando a exclusão se converte 

em desmerecimento internalizado. 

Essa administração da subjetividade produz o que se pode chamar de “cidadania 

negativa”, marcada por humilhação, opressão simbólica e silenciamento. A ausência de 

documentação transforma-se em mutismo político; a ausência de reconhecimento, em 

 
38 BOURDIEU, Pierre. Raisons pratiques: sur la théorie de l'action. Paris: Seuil, 1994. 
39 LIPSKY, Michael. Street-Level Bureaucracy: Dilemmas of the Individual in Public Services. New York: Russell 

Sage Foundation, 1980. 
40 SOSS, Joe. Unwanted Claims: The Politics of Participation in the U.S. Welfare System. Ann Arbor: University 

of Michigan Press, 2000. 
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apagamento epistêmico. Romper esse ciclo exige mais do que reformar processos: requer a 

descolonização das formas de ver, escutar e registrar. 

Descolonizar a burocracia é, portanto, uma tarefa ontológica. Reivindicar a existência 

documental implica deslocar o paradigma classificatório que sustenta o Estado moderno. 

Arquivos comunitários, políticas de escuta ativa, reconhecimento de identidades plurais e 

práticas insurgentes de documentação emergem como estratégias de contrapoder simbólico. O 

desafio não é apenas técnico, mas político: reinventar a cidadania como potência de enunciação, 

desmontando o monopólio estatal sobre os regimes de verdade. 

 

3.3 Arquivo Colonial e Racismo Epistêmico: Do Estado Imperial ao Arquivamento da 

Margem 

A operação arquivística, longe de ser neutra ou retrospectiva, constitui um dispositivo 

de antecipação normativa da existência política. Arquivar é instaurar as fronteiras do 

reconhecível e do inteligível, não criando o real, mas definindo a moldura de sua legibilidade. 

Trata-se menos de registrar acontecimentos e mais de condicionar quais deles poderão adquirir 

estatuto político, jurídico ou memorial. Derrida conceitua essa força de prefiguração como "mal 

de arquivo", uma compulsão estatal de dominar o futuro pela ordenação do passado. Tal 

impulso, contudo, não opera no plano abstrato, mas se materializa em estruturas documentais 

racializadas, nas quais o arquivo funciona como instrumento de classificação ontopolítica: 

decide quais vidas são passíveis de registro e quais permanecem ilegíveis. 

Essa racionalidade arquivística não é superada no Estado moderno, mas transposta de 

seu contexto colonial para as burocracias contemporâneas. Como analisa Stoler41, os arquivos 

coloniais operavam não apenas como ferramentas de controle administrativo, mas como 

dispositivos de gestão da ansiedade imperial frente à alteridade. Tal lógica se atualiza nos 

sistemas que documentam corpos racializados como objetos de suspeição, estatística ou 

punição. A persistência dessa gramática é visível, por exemplo, na documentação policial 

brasileira: a aplicação prolongada da Lei da Vadiagem produziu um arquivo punitivo que fixava 

o corpo negro como ameaça. O silêncio do Estado frente a esses registros, como os do DOPS, 

não constitui omissão, mas enunciado negativo, cuja função é preservar a hierarquia racial da 

memória pública42. 

 
41 STOLER, Along the Archival Grain, cit. 
42 TROUILLOT, Michel-Rolph. Silencing the Past: Power and the Production of History. Boston: Beacon Press, 

1995. 
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A colonialidade do arquivo também se manifesta nas epistemologias jurídicas que 

sustentam os regimes de justiça transicional. Em vez de subverter os critérios de registro e 

validação, tais sistemas muitas vezes reafirmam a lógica colonial ao inscrever a dor coletiva em 

categorias formais de vítima, dano e tempo linear.  

Assim, a justiça não emancipa, mas administra o trauma, reatualizando os pactos de 

esquecimento sob a égide da razão liberal. A seletividade racial do arquivo opera, ainda, como 

infraestrutura do racismo epistêmico. A ausência de dados sobre populações negras e indígenas 

não constitui lacuna informacional, mas política ativa de ilegibilidade. Esse extrativismo 

epistêmico, como desautoriza os saberes subalternos, neutralizando-os enquanto fontes 

legítimas de verdade. A colonialidade do saber, portanto, não reside apenas no conteúdo dos 

arquivos, mas em sua própria estrutura classificatória, que determina o que pode ser 

documentado como conhecimento válido. 

Contra essa lógica, emergem práticas insurgentes que recusam a ontologia arquivística 

dominante. Em vez de demandar inclusão, constroem contrarquivos encarnados que operam 

segundo outras gramáticas do sensível. Essas práticas desestabilizam os critérios tradicionais 

de validação, deslocando o arquivo de um repositório para uma cena de interpelação ontológica. 

Ao reconfigurar a partilha do sensível, essas intervenções insurgentes desorganizam a 

ordem do dizível e do visível, como propõe Rancière43. O arquivo, nesse contexto, deixa de ser 

dispositivo de prova e se torna campo ritual de confronto com o apagamento. Práticas 

curatoriais insurgentes não representam a memória: a performam como presença viva, 

espectral, indisciplinada. Esse gesto é como uma escuta encarnada — uma forma de acessar os 

arquivos que reconhece o corpo, o afeto e a exclusão como operadores epistêmicos. Trata-se de 

uma virada ética e estética que desloca a crítica do plano teórico para o terreno sensível da 

pesquisa situada. 

Essa reconfiguração exige uma desobediência epistemológica às normas arquivísticas 

modernas, cuja pretensa neutralidade repousa sobre a figura eurocentrada do sujeito objetivante. 

Ao recusar essa posição, os contrarquivos afro-diaspóricos e indígenas não apenas expõem a 

violência da catalogação, mas instauram regimes alternativos de verdade e pertencimento. Em 

vez da reparação liberal, propõem uma política de reexistência: saberes performados, memórias 

corporificadas, narrativas dissidentes. 

A estética crítica torna-se, assim, operador de justiça epistêmica. O arquivo deixa de 

ser objeto de acesso para se tornar campo de disputa. As intervenções artísticas desestabilizam 

 
43 RANCIÈRE, Jacques. A partilha do sensível. Estética e Política. São Paulo: EXO, 2009.  
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a curadoria institucional, instaurando uma ética da incompletude e do inacabado, que reabilita 

o silêncio como ferida política e não como falta. A critical fabulation proposta por Hartman44 

parte da ausência documental para reinscrever a memória como dissidência narrativa — uma 

escrita que não busca restaurar o apagado, mas corporificar o que ainda não foi autorizado a 

viver. 

O direito ao arquivo, conforme formula Azoulay45, é o direito à história e à partilha do 

mundo comum. Mas também é o direito de recusar a lógica da arquivação como captura. Essa 

recusa não se inscreve no vazio, mas em práticas sensíveis que redesenham o campo epistêmico. 

Contra a estetização colonial da dor e a musealização do sofrimento, essas práticas insurgentes 

propõem uma ética radical da presença e da escuta. 

Desarquivar, portanto, não é apenas abrir acervos: é desobedecer à ontologia que 

sustenta a exclusão. O arquivo insurgente não busca corrigir a história oficial, mas refundar os 

regimes de verdade, visibilidade e pertencimento. Essa é a tarefa da justiça epistêmica radical: 

não apenas redistribuir o saber, mas reestruturar as condições do que pode ser reconhecido 

como memória legítima. 

 

3.4 Contrarquivos, Reexistência e a Insurgência da Memória Popular 

A Diante do monopólio estatal sobre a produção da memória e da verdade histórica, 

emerge um campo cada vez mais ativo de práticas insurgentes que disputam o arquivo como 

território político e epistêmico. Os chamados contrarquivos não são apenas repositórios 

alternativos de documentação, mas expressões vivas de reexistência que desafiam as 

epistemologias hegemônicas e reconstroem a memória a partir de sujeitos subalternizados. Para 

Hamilton et al.46, essas iniciativas não se limitam a narrar o passado: elas reconfiguram o 

presente e abrem futuros possíveis. 

A constituição de arquivos comunitários, digitais e territoriais protagonizados por 

povos indígenas, quilombolas, familiares de vítimas da ditadura e movimentos periféricos 

afirma uma contra-gramática do reconhecimento. Esses arquivos não apenas registram 

experiências silenciadas, mas instituem um novo regime de verdade, calcado na partilha 

horizontal do saber e no reconhecimento de outras formas de existência. Essa produção de 

memória enraizada no território e no corpo coletivo retoma, à sua maneira, o gesto de 

 
44 HARTMAN, Saidiya. Venus in Two Acts. Small Axe, v. 12, n. 2, p. 1–14, 2008.  
45 AZOULAY, The Civil Contract of Photography, cit. 
46 HAMILTON, Carolyn; HARRIS, Verne; TAYLOR, Jane; PICKOVER, Michele; REID, Greame; SALEH, 

Razia (orgs.). Refiguring the Archive. Dordrecht: Springer, 2002. 
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descolonização do conhecimento proposto por Mignolo47 e aprofundado por Santos 48nas 

epistemologias do Sul. 

Exemplos brasileiros ilustram essa insurgência documental com maior precisão. O 

Acervo das Mães de Acari, mantido há mais de três décadas por familiares de jovens 

assassinados na Baixada Fluminense, reúne fotografias, cartas, cadernos escolares, 

depoimentos e objetos pessoais que o Estado jamais registrou oficialmente. Sua função não é 

apenas memorial, mas política: produzir prova pública diante da omissão institucional. O 

Arquivo de Memória Indígena, organizado por coletivos de lideranças e antropólogos 

indígenas, cataloga mapas, relatos orais, vídeos de rituais e registros territoriais que contestam 

classificações estatais insuficientes ou distorcidas. Já o projeto Inumeráveis, criado durante a 

pandemia, produz biografias e testemunhos enviados voluntariamente por familiares, 

preservando singularidades que as estatísticas oficiais apagaram. Esses contrarquivos 

funcionam de modo descentralizado, autogerido e colaborativo, operando por redes 

comunitárias que definem critérios próprios de legitimidade, preservação e circulação. São 

insurgentes porque assumem para si tarefas que o Estado recusou: reconhecer vidas, narrar 

sofrimentos e registrar existências. 

Trata-se de um deslocamento profundo do lugar do arquivo: não mais entendido como 

depósito institucional, mas como prática política ativa, onde a memória é performada, 

transmitida e vivida. Iniciativas como o Memorial das Vítimas da Covid-1949 e o projeto 

Inumeráveis50 exemplificam essa virada. Ao documentarem os mortos da pandemia fora da 

lógica estatística oficial, essas plataformas constituem espaços de dignificação coletiva, nos 

quais o luto se converte em denúncia, resistência e reivindicação de justiça epistêmica. 

No entanto, a potência dos contrarquivos é tensionada por múltiplos desafios. As 

condições materiais de sua existência — marcadas por precariedade, falta de financiamento e 

ausência de reconhecimento institucional — revelam a persistência de uma arquitetura de poder 

que busca manter o Estado como curador exclusivo da memória pública. Ainda assim, essa 

precarização não esvazia sua força política. Ao contrário, produz formas experimentais de 

 
47 MIGNOLO, Walter D. Delinking: The Rhetoric of Modernity, the Logic of Coloniality and the Grammar of 

Decoloniality. Cultural Studies, v. 21, n. 2–3, p. 449–514, 2007. 
48 SANTOS, The End of the Cognitive Empire, cit. 
49 O Memorial das Vítimas da Covid-19 é uma iniciativa digital colaborativa dedicada a preservar a memória dos 

mortos durante a pandemia no Brasil, em oposição à narrativa estatística oficial. PÁGINA Inicial. Memorial Covid, 

[s.l.], 2023. 
50 Inumeráveis” é um memorial digital que coleta histórias de vítimas da Covid-19 no Brasil, propondo uma 

estética de resistência ao anonimato dos dados quantitativos. Ver: MEMORIAL dedicado à história de cada uma 

das vítimas do coronavírus no Brasil. Inumeráveis, [s.l.], [s. d.]. 
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arquivamento que operam nas brechas do sistema, escapando às lógicas de controle e ativando 

novas gramáticas de narratividade e pertencimento. 

Como mostra Trouillot51, o silenciamento da história não ocorre apenas pela exclusão 

de eventos, mas pela desautorização de vozes. Os contrarquivos, nesse sentido, não são apenas 

correções documentais, mas insurgências epistemológicas que confrontam o próprio modo de 

produção da história. Suas práticas não visam apenas a inserção nos arquivos formais, mas a 

reinvenção do arquivo como espaço comum, plural e politicamente mobilizador. 

Essa insurgência memorial implica também uma redefinição das políticas de 

reparação. Se as comissões da verdade52 estabeleceram um marco importante na 

institucionalização da memória histórica, seus limites mostram que o reconhecimento estatal, 

por si só, é insuficiente. As práticas de memória popular — nascidas da dor, da ausência e da 

recusa — insistem na pluralidade como horizonte de justiça e na dignidade como fundamento 

da reconstrução histórica. 

Reexistir, nesse contexto, é arquivar contra o esquecimento. É tensionar o Estado não 

apenas por transparência documental, mas por transformação estrutural da linguagem do 

reconhecimento. A luta pelos contrarquivos não busca apenas inscrever os esquecidos na 

narrativa dominante, mas instaurar outras formas de narrar, lembrar e viver — práticas capazes 

de romper com a matriz colonial e racializada que ainda estrutura os regimes de memória e 

verdade no Sul Global. Como argumentam Gilliland, McKemmish e Lau (2019), práticas 

arquivísticas descoloniais reconfiguram não apenas o acervo, mas os próprios modos de 

produção, mediação e validação do conhecimento, ampliando o campo de disputa pela memória 

pública. 

 

4 Arguição Analítica 

O Estado moderno, concebido como uma máquina de arquivamento, exerce sua 

soberania não apenas por meio do controle físico e institucional, mas sobretudo pela produção 

e regulação dos regimes de memória e reconhecimento. Tal soberania epistemológica 

manifesta-se em práticas burocráticas e arquivos coloniais que naturalizam exclusões, 

classificações e silenciamentos estruturais, operando como tecnologias de governo e 

 
51 TROUILLOT, Michel-Rolph. Silencing the Past: Power and the Production of History. Boston: Beacon Press, 

1995. 
52 As Comissões da Verdade, como a CNV (2012–2014), visaram apurar violações de direitos humanos no período 

da ditadura militar brasileira, mas foram criticadas por enquadrar as vítimas em narrativas jurídicas formais que 

limitam outras formas de reconhecimento. BRASIL. Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade (CNV). 

Brasília: Presidência da República, 2014. 
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dispositivos de poder. Em contraponto, insurgências memoriais e contrarquivos53 emergem 

como práticas políticas e epistêmicas que desafiam o monopólio estatal sobre a história, a 

verdade e a legibilidade social, abrindo espaço para formas plurais de resistência e justiça 

cognitiva. Conforme demonstra a Figura 1, essas dinâmicas configuram um campo de disputa 

arquivística no qual se entrecruzam dominação epistêmica, exclusão burocrática e práticas 

insurgentes de memória. 

  

Figura 1- Fluxograma sobre o Estado arquivo para excluir. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 A soberania não se exerce apenas como poder jurídico de exceção, mas como 

operação silenciosa de inscrição do real. Antes de punir ou legislar, o Estado nomeia, classifica, 

registra — e, assim, delimita o que pode ser reconhecido como vida vivível, existência política 

ou memória legítima. A lógica arquivística não atua no passado, mas na organização do porvir; 

não se limita a conservar, mas antecipa e estrutura o horizonte do possível. Arquivar, nesse 

sentido, é um gesto ontopolítico. Derrida54 formula esse movimento como "mal de arquivo": 

 
53 Arquivos comunitários, também chamados de contrarquivos, são iniciativas autônomas mantidas por coletivos, 

famílias, povos tradicionais e movimentos sociais. Diferem dos arquivos estatais por sua organização horizontal, 

pela centralidade da experiência vivida e pela recusa à lógica classificatória universalizante. 
54 DERRIDA, Archive Fever, cit. 
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uma compulsão de arquivar que funda, performa e naturaliza o poder por meio de um aparato 

técnico e simbólico que parece neutro, mas é estruturalmente normativo. O arquivo, mais do 

que um repositório, constitui-se como operador da governabilidade — um regime estético, 

epistêmico e político que administra o que pode ou não emergir como verdade. 

A força do arquivo não está em representar fielmente a realidade, mas em estabilizar 

certos modos de interpretação institucional. Ele condiciona o que se torna legível, administrável 

e politicamente reclamável, funcionando como matriz de inteligibilidade mais do que como 

espelho do real. A autoridade documental atua estabelecendo os contornos daquilo que se torna 

administrável e inteligível, não por produzir diretamente a realidade, mas por organizar as 

condições de sua interpretação institucional. O arquivo fornece as matrizes pelas quais o Estado 

lê, ordena e hierarquiza os acontecimentos.  Ao exibir um dado sob a chancela de autenticidade 

estatal — como ocorre em bases censitárias, exposições públicas ou tribunais —, o Estado não 

apenas afirma algo como verdadeiro, mas consagra sua versão do mundo como hegemônica. 

Tal performance não é meramente visual: é sensível, afetiva, institucional. Como observa 

Schwalbe, o Estado aparece tanto quanto age — ele se mostra como forma visível de autoridade. 

Essa encenação é também inscrição, e seu dispositivo privilegiado é o arquivo. A distinção 

proposta por Taylor55 entre arquivo e repertório — entre o registro fixo e a performance 

encarnada — dissolve-se quando se trata da maquinaria estatal, cuja dramaturgia documental 

se retroalimenta da encenação pública e vice-versa. Não se trata, portanto, de guardar fatos, mas 

de instituir o campo do que pode ser dito, ouvido e recordado. 

Essa gramática da visibilidade estatal mobiliza os dispositivos documentais como 

armas de exclusão. Ao decidir o que será registrado — e, sobretudo, o que será deixado de fora 

— o Estado delineia os contornos da realidade social. Como argumentam Butler56 e Mbembe57, 

a precariedade das vidas não se explica apenas por sua vulnerabilidade material, mas por sua 

ilegibilidade ontológica: aquilo que não pode ser visto, narrado ou reconhecido não merece, 

tampouco, ser protegido. O arquivo participa da produção desse silêncio constitutivo. Tornar-

se invisível documentalmente é perder o estatuto de vida reclamável. Foucault58 já havia 

advertido que o regime de verdade é inseparável da forma de poder que o sustenta — mas essa 

verdade, nos arquivos do Estado, aparece revestida de neutralidade técnica, mesmo quando está 

implicada na exclusão racializada, de gênero ou de classe. 

 
55 TAYLOR, The Archive and the Repertoire, cit.  
56 BUTLER, Frames of War, cit. 
57 MBEMBE, Necropolitics, cit. 
58 FOUCAULT, L’archéologie du savoir, cit. 
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Essa neutralidade é, contudo, ideologicamente produzida. A racionalidade 

administrativa moderna, sob o véu da impessoalidade weberiana, perpetua uma violência 

simbólica contínua. Classificar é simplificar, e toda simplificação é uma operação de perda. 

Bowker e Star59 mostram que sistemas classificatórios são, por definição, dispositivos de 

apagamento: ao organizar, eliminam o que não se ajusta. A burocracia, assim, torna-se a 

engrenagem que materializa o poder do arquivo — não como falha, mas como método. Scott60 

radicaliza esse argumento ao demonstrar que a legibilidade do mundo é uma ficção necessária 

ao controle. O Estado arquiva para governar, mas governa para tornar o mundo arquivável. A 

produção de categorias, cadastros, normas e formulários não busca refletir o social, mas ordená-

lo nos termos da inteligibilidade hegemônica. 

Essa racionalidade não é universal: é colonial. A continuidade das estruturas 

arquivísticas do império nas burocracias contemporâneas revela que o poder de classificar 

sempre implicou o poder de racializar. O que antes era dispositivo de regulação da alteridade 

no contexto imperial reaparece hoje sob a forma de tecnicalidade administrativa. A ausência de 

comunidades indígenas, quilombolas ou ribeirinhas em registros públicos — como o Cadastro 

Único ou o Censo — não é lapsus técnico: é sintoma de uma epistemologia do apagamento. 

Harris (2002) adverte que o silêncio do arquivo não é lacuna, mas enunciado. A ausência, nesses 

casos, é produção ativa da não existência política. 

A estetização do Estado — sua encarnação como entidade sensível nos selos, números 

e siglas — mascara essa violência documental. A imagem que legitima também anestesia. 

Como observa Sontag61, a visualidade pode tanto comover quanto paralisar. A curadoria da 

imagem pública — aquilo que se arquiva, exibe, nomeia ou silencia — é, portanto, um ato 

político de primeira ordem. Por isso, a burocracia não deve ser compreendida como mero 

instrumento técnico de gestão, mas como estrutura estética e epistêmica de dominação. Seu 

poder está em normalizar a exclusão como operação legítima, eficiente e supostamente neutra. 

A gramática da exclusão burocrática atravessa o cotidiano dos sujeitos 

subalternizados, moldando não apenas suas condições materiais, mas sua própria 

autocompreensão política. Como mostra Bourdieu62, a violência simbólica do Estado é aquela 

que, internalizada, é aceita como legítima. O sujeito que não se vê reconhecido nos arquivos 

públicos tende a não se reconhecer como titular de direitos. Soss63 aprofunda essa análise ao 

 
59 BOWKER; STAR, Sorting Things Out, cit. 
60 SCOTT, Seeing Like a State, cit. 
61 SONTAG, Regarding the Pain of Others, cit. 
62 BOURDIEU, Raisons pratiques, cit. 
63 SOSS, Unwanted Claims, cit. 
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mostrar que o encontro com o Estado humilhante, seletivo e ilegível produz uma cidadania 

negativa — vivida como experiência de exclusão, vergonha e desmobilização subjetiva. A 

burocracia, nesse sentido, não apenas administra vidas: ela fabrica sujeitos precarizados, 

atravessados pela sensação de não pertencimento. 

A radicalidade dessa lógica está em sua eficácia silenciosa. Ao operar por critérios 

técnico-administrativos, a burocracia desloca o conflito político para o âmbito da normalidade 

institucional, convertendo divergências sociais em problemas de “adequação normativa”. Em 

vez de repetir a lógica da unificação identitária discutida anteriormente, importa aqui evidenciar 

como esses filtros documentais funcionam como dispositivos de depolitização: tornam a 

exclusão um resultado procedimental, não um ato explicitamente discriminatório. É nesse ponto 

que a crítica filosófica deve ser incisiva: desvelar o paradigma ontoepistêmico que sustenta a 

gramática do arquivo e da burocracia moderna. Nomear é reconhecer; não nomear é condenar 

ao esquecimento. O que se documenta existe — e o que se exclui do documento desaparece 

como possibilidade de mundo. 

 

5 Conclusão 

O presente estudo demonstrou que o arquivo estatal, longe de ser um repositório neutro 

da memória nacional, opera como tecnologia de poder que classifica, silencia e exclui. Através 

da articulação entre práticas burocráticas, regimes de visualidade e estruturas coloniais de 

documentação, o Estado moderno exerce uma forma de soberania epistemológica que define 

quem pode ser reconhecido, lembrado e governado. A burocracia, entendida aqui não como 

engrenagem funcional, mas como dispositivo ontopolítico, constitui-se como arquitetura da 

invisibilidade, administrando a cidadania por meio da exclusão simbólica e do apagamento 

documental. Essa gramática da ilegitimidade não se limita ao passado colonial, mas se atualiza 

em processos contemporâneos de normalização administrativa que reforçam padrões únicos de 

identificabilidade e reduzem a pluralidade documental nos sistemas públicos de informação. 

Ao evidenciar a persistência de uma epistemologia classificatória fundada no 

apagamento, a análise também revelou a potência política dos contrarquivos insurgentes. 

Arquivos comunitários, poéticas da ausência, plataformas digitais de memória e performances 

curatoriais emergem como formas de reexistência e resistência epistêmica, desafiando o 

monopólio estatal sobre a produção da verdade e da história. Esses gestos arquivísticos 

alternativos não apenas documentam o que foi silenciado, mas propõem outras ontologias do 

arquivo: modos plurais de ver, narrar e existir, ancorados na escuta, na corporeidade e na justiça 

cognitiva. Apesar das críticas aqui desenvolvidas, é preciso reconhecer que arquivos públicos 
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desempenham papel fundamental na garantia de direitos, na responsabilização estatal e na 

proteção da memória histórica. O desafio não está em negar a importância desses acervos, mas 

em transformá-los de modo a ampliar sua capacidade de reconhecer e incluir sujeitos 

historicamente silenciados. 

Entretanto, este estudo enfrenta algumas limitações. A análise concentrou-se em fontes 

teóricas e documentais, não incorporando diretamente entrevistas, observações empíricas ou 

análises de campo em práticas arquivísticas situadas. Além disso, embora tenha se debruçado 

sobre legislações e dados nacionais, como o Censo e o Cadastro Único, não foi possível 

aprofundar comparações transnacionais que permitissem avaliar como diferentes modelos 

estatais estruturam regimes de arquivamento e exclusão. A complexidade das dinâmicas 

tecnopolíticas contemporâneas, como o uso de inteligência artificial na gestão documental, 

também exige investigações futuras mais específicas, voltadas à automação das exclusões e à 

opacidade algorítmica nos sistemas públicos de informação. Artières64 descreve esse fenômeno 

como 'injunção social': a necessidade de produzir documentação para existir plenamente na 

ordem política. O arquivo não apenas registra vidas, mas as convoca a provar continuamente 

sua própria existência. 

Diante desses limites, recomenda-se que estudos futuros ampliem o escopo empírico 

da crítica arquivística, incorporando etnografias de arquivos comunitários, investigações sobre 

plataformas digitais de memória insurgente, e análises comparadas entre diferentes formas de 

governança documental. Investigações sobre as interseções entre arquivo, identidade de gênero, 

tecnoracialização e práticas de resistência em territórios periféricos ou indígenas são 

especialmente urgentes. Além disso, é necessário desenvolver indicadores de justiça 

arquivística que permitam monitorar a inclusão, legibilidade e escuta de sujeitos historicamente 

excluídos dos sistemas de informação pública. 

Do ponto de vista das políticas públicas, é urgente descolonizar as infraestruturas de 

arquivamento estatal. Isso implica revisar os critérios de documentação e identidade civil, 

garantindo o reconhecimento de identidades plurais, a incorporação de saberes comunitários 

nos registros oficiais, e a criação de políticas de escuta ativa que assegurem o direito de 

aparecer. Recomenda-se a adoção de protocolos participativos de curadoria documental, a 

democratização dos arquivos institucionais, a valorização de práticas arquivísticas insurgentes 

e o financiamento público de iniciativas de memória popular. Somente assim será possível 

 
64 ARTIÈRES, Arquivar a Própria Vida, cit. 



22                                                                                                 Tiago Negrão de Andrade & Maria Cristina Gobbi 

avançar para uma cidadania documental radicalmente inclusiva, onde arquivar não seja 

sinônimo de excluir, mas de reconhecer e cuidar. 
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